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freguesias de Vila Nova de Cernache e Antanhol, muni-
cípio de Coimbra, com a área de 1647 ha, e na freguesia
de Anobra e Sebal, município de Condeixa-a-Nova, com
a área de 134 ha, perfazendo a área total de 1781 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1348/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 1264-AR/2004, de 29 de Setembro,
foi criada a zona de caça municipal de Castro Daire
Sul (processo n.o 3717-DGRF), situada no município
de Castro Daire, e transferida a sua gestão para o Clube
de Caça e Pesca de Castro Daire.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 412 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1264-AR/2004, de 29 de Setembro,
vários predios rústicos sitos na freguesia de Cujó, muni-
cípio de Castro Daire, com a área de 412 ha, ficando
a mesma com a área total de 2540 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1349/2006
de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 855/98, de 9 de Outubro, foi reno-
vada à Associação de Caçadores do Monte do Olival
a zona de caça associativa das Herdades do Monte do
Olival e outras (processo n.o 246-DGRF), situada no
município de Ferreira do Alentejo, com a área de 563 ha,
e não 536 ha, como mencionado na respectiva portaria,
válida até 9 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o e na alínea a) do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
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da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, renovável por um período igual, a con-
cessão da zona de caça associativa das Herdades do
Monte do Olival e outras (processo n.o 246-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Odivelas, município de
Ferreira do Alentejo, com a área de 563 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1350/2006
de 27 de Novembro

A Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, alterada pela Lei
n.o 17-A/2006, de 26 de Maio, que estabelece o regime
jurídico do transporte colectivo de crianças e jovens até
aos 6 anos, designado por transporte de crianças,
incumbe o Governo de proceder à regulamentação
necessária para a sua boa execução.

Importa assim estabelecer as regras inerentes ao
acesso e exercício da actividade do transporte colectivo
de crianças por meio de automóveis ligeiros e as con-
dições de realização desse transporte, a regulamentar
nos termos da citada Lei n.o 13/2006.

Assim:
Ao abrigo do artigo 28.o da Lei n.o 13/2006, de 17

de Abril, alterada pela Lei n.o 17-A/2006, de 26 de Maio:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações, o seguinte:

CAPÍTULO I

Licenciamento na actividade de transporte colectivo
de crianças em automóveis ligeiros

Artigo 1.o

Condições de licenciamento

1 — O transporte colectivo de crianças, por meio de
automóveis ligeiros, como actividade a título principal
só pode ser efectuado por entidades licenciadas nos ter-
mos da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, e da presente
portaria.

2 — O alvará é emitido a sociedades comerciais, coo-
perativas ou empresários em nome individual, regular-
mente constituídos, que demonstrem ter como objecto
da sua actividade o transporte de crianças e preencham
os requisitos de idoneidade e de capacidade técnica e
profissional.

3 — Não carece do alvará a que se refere o número
anterior:

a) O transporte particular ou a título acessório, rea-
lizado por uma entidade singular ou colectiva, cuja acti-
vidade principal implique a deslocação de crianças, nos
termos definidos no artigo 1.o da Lei n.o 13/2006, de
17 de Abril;

b) O transporte em táxi, especificamente contratua-
lizado, a que se refere o n.o 3 do artigo 2.o da Lei
n.o 13/2006, de 17 de Abril.

Artigo 2.o

Idoneidade

1 — A idoneidade, a que se refere o artigo 4.o da
Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, é exigida aos gerentes,
directores ou administradores, no caso de pessoas colec-
tivas, ou ao empresário em nome individual, no caso
de pessoa singular, e deve ser comprovada pela apre-
sentação do certificado do registo criminal ou decisão
judicial de reabilitação.

2 — Consideram-se idóneas as pessoas que não
tenham sido declaradas delinquentes por tendência ou
que não tenham sido condenadas por decisão transitada
em julgado:

a) Em pena de prisão efectiva, pela prática de qual-
quer crime que atente contra a vida, a integridade física
ou a liberdade pessoal;

b) Pela prática de crime contra a liberdade e a auto-
determinação sexual.

Artigo 3.o

Capacidade técnica

1 — Considera-se preenchido o requisito de capaci-
dade técnica quando:

a) Pelo menos um dos gerentes, directores ou admi-
nistradores, no caso de pessoas colectivas, ou o empre-
sário em nome individual, no caso de pessoa singular,
esteja habilitado com o certificado de capacidade pro-
fissional a que se refere o artigo seguinte;

b) Os motoristas da empresa estejam certificados, nos
termos dos artigos 9.o e 10.o da presente portaria;

c) A empresa tenha a sua situação contributiva regu-
larizada perante a administração fiscal e a segurança
social.


